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INTRODUÇÃO
 

O presente relatório tem por obje)vo apresentar a execução do Programa de
Reestruturação e de Ajuste Fiscal do Distrito Federal, parte integrante do Contrato de Confissão,
Promessa de Assunção, Consolidação e Refinanciamento de Dívida nº 003/99 STN/COAFI (Contrato),
de 29 de julho de 1999, firmado com a União, no âmbito da Lei nº 9.496/97 e suas alterações e da
Resolução do Senado Federal nº 68/99.

O Programa é elaborado para o período de um ano e revisado a cada exercício,
contendo metas e compromissos para o exercício de referência e es)ma)vas para os dois exercícios
financeiros subsequentes.

Para fins de conceitos e definições, adotará aqueles con)dos na Lei Complementar n°
101, de 4 de maio de 2000. Ao passo que, as receitas e despesas serão consideradas conforme
descrito no Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor Público (MCASP) e no Manual dos
Demonstrativos Fiscais (MDF).

Assim, busca-se expressar a con)nuidade do processo de reestruturação e de ajuste
fiscal do Distrito Federal. De modo que, destaca os resultados nos termos propostos pela décima
quinta revisão e evidencia as ações adotadas para alcançar as metas e compromissos assumidos pelo
Governo do Distrito Federal – GDF.

Para isso, analisa a execução orçamentária e financeira do GDF, considerando todas as
fontes de recursos orçamentárias, com base nos demonstra)vos contábeis e financeiros consolidados
que compõem o Sistema Integrado de Gestão Governamental – SIGGO/SIAC. Dessa forma, o relatório
traz uma síntese geral do desempenho fiscal do DF, em relação às metas que foram estabelecidas
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para o exercício de 2019, bem como apresenta as perspectivas fiscais para o período 2020-2022.

Ressalta-se que, os dados excluem os recursos do Fundo Cons)tucional do Distrito
Federal – FCDF des)nados às áreas de saúde, educação e aos órgãos de segurança, por não
transitarem pelo orçamento fiscal e de seguridade social do Distrito Federal. 

 

 

1 - Situação fiscal do Distrito Federal em 2019

1.1 Receitas

 

As receitas (exceto intra-orçamentárias) realizadas em 2019, nelas compreendidas as
receitas Correntes e de Capital, totalizaram R$ 23.142 milhões, representando uma variação nominal
posi)va de 1,46%, em relação ao exercício anterior. De forma que, foram realizadas 98,53% das
receitas previstas no cômputo da meta (R$ 23.488,3 milhões) para o ano de 2019.

Na composição das receitas realizadas, destacaram-se as receitas tributárias (R$
16.581,6 milhões) e transferências correntes (R$ 2.377,3 milhões), conforme demonstrado no quadro a
seguir

 

1.1.1 Receitas Correntes

 

As receitas correntes advém das receitas realizadas pelo Distrito Federal, suas
autarquias, fundações, fundos e empresas estatais dependentes, por meio de impostos, taxas,
transferências constitucionais, transferências voluntárias e outras.

Nesse sen)do, foram realizados R$ 22.687,7 milhões, representando 100,18% das
receitas correntes anuais previstas e uma variação nominal posi)va de 3,65%, quando comparada ao
exercício anterior.

 

1.1.1.2 Receitas Tributárias

 

No acumulado do ano de 2019, a arrecadação tributária, principal item das receitas
correntes, alcançou o montante de R$ 16.581,6 milhões, o que representou aumento nominal de 4,87%
na arrecadação em relação ao realizado no ano anterior. Isso corresponde a 73,1% do total da receita.

Importante destacar que, em 2019, houve mudança metodológica na classificação das
naturezas das receitas promovida pelo órgão central de orçamento do Distrito Federal para adequar-se
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ao novo ementário da receita estabelecido pela União. Dessa forma, as multas e juros de mora sobre
os impostos bem como as receitas da dívida a)va dos mesmos, passaram a ser somadas ao principal.
Até 2018, essas receitas eram classificadas como outras receitas correntes.

Além disso, o imposto Simples passou a refle)r-se diretamente no ICMS e no ISS,
deixando de ser classificado como outros impostos.

Dentre as receitas dos impostos, o ICMS, principal tributo distrital, que equivale a
49,29% da receita tributária realizada, apresentou arrecadação de R$ 8.173,8 milhões, com uma
realização de 99,74% da previsão anual. O valor realizado proporcionou uma variação nominal posi)va
de 2,31%, em comparação com o efetivado no ano anterior.

O Imposto de Renda Re)do na Fonte - IRRF apresentou um decréscimo de 2,79% em
relação ao mesmo período do ano anterior, com uma arrecadação total de R$ 3.080 milhões em 2019.

O ISS apresentou uma variação nominal posi)va de 21,95% se comparado com o
realizado no exercício anterior, sendo arrecadados R$ 2.013,6 milhões, com uma realização de 99,23%
da receita prevista para o exercício.

O IPVA alcançou um montante de R$ 1.314,3 milhão, superior em 24,26% em relação ao
valor realizado no ano de 2018. A par)cipação do IPVA no total das receitas dos impostos realizadas
em 2019 foi de 7,93%, tendo sido realizado 102,17% do previsto para o ano.

1.1.1.4 Transferências Correntes

 

As transferências correntes, compostas pelas transferências cons)tucionais e legais da
União para o Distrito Federal, totalizaram R$ 2.377,3 milhões em 2019, já deduzidas as receitas para a
formação do FUNDEB (R$ 2.129 milhões), representando 10,27% do total de receitas realizadas.

As transferências de recursos do SUS responderam por 28,78% do total das
transferências correntes. Outro item significa)vo foi o Fundo de Par)cipação dos Estados - FPE que
contribuiu com 28,15% do total realizado das transferências correntes.

 

1.1.2 Receitas de Capital

 

As receitas de capital a)ngiram o valor de R$ 454,4 milhões e contemplaram os
ingressos de operações de crédito de R$ 347,5 milhões, alienação de bens (R$ 28,4 milhões),
amor)zações de emprés)mos (R$ 28,2 milhões), transferências de capital (R$ 37,8 milhões) e outras
receitas de capital (R$ 12,4 milhões), decorrentes de depósitos judiciais com base na Lei
Complementar Federal nº 151/2015.

 A tabela abaixo demonstra a variação nominal das receitas de capital em relação ao
mesmo período do ano anterior bem como o percentual de realização em relação ao total previsto para
o programa.
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1.2- Despesas

 

As despesas empenhadas (exceto intra-orçamentárias) em 2019 totalizaram R$ 22.938
milhões, correspondendo a 88,21% da previsão do programa.

Quanto à composição, o grupo Pessoal e Encargos Sociais detêm 57,33% de
par)cipação no total realizado no período, seguido de Outras Despesas Correntes com 35,68%,
Inves)mentos e Inversões Financeiras com 0,43% e Serviço da Dívida com 1,25%, conforme
evidenciado no gráfico a seguir.

 

As despesas correntes, categoria econômica que contém o registro das despesas de
caráter permanente e con)nuado da a)vidade governamental, totalizaram R$ 21.622 milhões, uma
realização de 88,47% do valor fixado para o ano. Nessa categoria, as despesas com Pessoal e
Encargos Sociais somaram R$ 13.151,5 milhões, correspondendo a 84,87% da previsão.

Em relação, ao Juros e Encargos da Dívida, somaram R$ 285,8 milhões, correspondendo
98,84% da previsão anual.

No grupo Outras Despesas Correntes que, em sua maioria, contemplam os gastos
rela)vos à manutenção administra)va do Estado, totalizaram R$ 8.184,6 milhões, correspondentes a
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94,58% do valor programado para o ano.

Já em relação às Despesas de Capital, totalizou-se R$ 1.316,1 milhões. Esta categoria é
representada pelos Inves)mentos, com R$ 873,5 milhões, seguidos da Amor)zação da Dívida, com
valor de R$ 344,4 milhões e de inversões financeiras, com R$ 98,1 milhões.

Ressalta-se, ainda em 2019, o pagamento na ordem de R$ 1.883,8 milhões de restos a
pagar, o que equivale a 74,32% do valor (R$ 2.534,8 milhões) inscrito no exercício.

 

2 - Execução das metas e compromissos do Programa de reestruturação e ajuste fiscal
em 2018.

2.1- Meta nº 1 - Relação Dívida Consolidada (DC)/Receita Corrente Liquida (RLR)

 

A meta 1 do Programa, é não ultrapassar em 2019 a relação Dívida Consolida   em
relação Receita Corrente Liquida -DC/RCL, conforme abaixo especificado, em 51,90%.  

 A relação considera o estoque das dívidas suportadas pelo Distrito Federal e os efeitos
financeiros das operações de crédito em execução, tal qual o espaço fiscal previsto para futuras
contratações.

Desse modo, no período em análise, o Distrito Federal manteve-se abaixo do cômputo
da meta, com índice de 41,49%. A manutenção desse indicador ocorreu mesmo com o aumento do
estoque da Dívida, quando comparado ao ano anterior.

No Distrito Federal a Dívida Fundada Interna é composta por vinte e nove contratos,
sendo um junto à Secretaria do Tesouro Nacional – STN, referente ao refinanciamento da dívida, vinte
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e dois com a Caixa Econômica Federal, três contratos junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento
Econômico e Social – BNDES e três junto ao Banco do Brasil - BB.

Além da Dívida Interna, referente a operações de crédito, o GDF parcelou três dívidas
junto à Receita Federal do Brasil. Uma referente à Sociedade de Abastecimento de Brasília – SAB, em
liquidação, assumida pelo DF, através da Lei 5.565, de 09/12/2015, assim como da ex)nta Fundação
Hospitalar do Distrito Federal e outra relativa ao Pasep.

Ademais, há outras duas administradas pela Administração Indireta. Sendo uma pela
Companhia Urbanizadora da Nova Capital-NOVACAP e outra pela Sociedade de Abastecimento de
Brasília-Sab.

Por outro lado, a Dívida Fundada Externa aduz a seis contratos, sendo quatro junto ao
Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID e dois outros junto ao Banco Internacional de
Reconstrução e Desenvolvimento – BIRD.

Além mais, evidencia-se os precatórios posteriores a 05/05/2000 (inclusive) no valor de
R$ 4.642 milhões. De maneira que, quando somado a Dívida Contratual por Credor, chega-se ao valor
total da Dívida Consolidada de R$ 9.335,9 milhões (V-Demonstrativo da Dívida Financeira).

Por fim, cabe relevar, em 2019, não ocorreu novas contratações de operações de
crédito.             

2.2 - Meta nº 2 - Resultado Primário

O Resultado Primário é um dos principais indicadores da gestão fiscal dos entes
governamentais e representa o montante de recursos financeiros des)nados ao pagamento de juros e
amor)zação da dívida pública. Assim, demonstra-se o grau de autonomia do Estado para que,
u)lizando suas receitas próprias e transferências cons)tucionais e legais, possa honrar os
pagamentos das suas despesas correntes (inclusive as de pessoal), das suas despesas de capital
(incluídos os investimentos) e, ainda, gerar poupança para atender ao serviço da dívida.

Nesse sen)do, no exercício de 2019, o Distrito Federal apresentou resultado primário
posi)vo de R$ 174,9 milhões, decorrente da diferença entre a receita primária líquida de R$ 22.294,1
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milhões e da despesa não financeira de R$ 22.272,4 milhões, dentro do computo da meta deficitária
de R$ -833,4 milhões.

Frise-se a importância de tal resultado, pois demonstra o atual compromisso fiscal do
Distrito Federal, pois ao longo de anos anteriores, esse índice apresentava resultados negativos.

 

2.3 - Meta nº 3 - Despesa de Pessoal

A meta definida para o Programa consiste em não ultrapassar, através das despesas
empenhadas, o limite definido no Art. 19, inciso II da Lei Completar 101/2000, ou seja, não exceder
60% da receita corrente líquida.

Desse modo, as despesas com Pessoal e Encargos Sociais, dentro da prerroga)va
definida no programa, conforme demonstra)vo acima, alcançaram R$ 10.370 milhões. Logo, diante de
uma Receita Corrente Líquida-RCL Anual Ajustada (R$ 20.759,0 milhões) representou 49,95%, isto é,
dentro do limite estabelecido de 60% da receita corrente liquida (RCL).

Diferente de anos anteriores, o Distrito Federal não teve problemas em manter a
despesa de pessoal sobre equilíbrio, devido às medidas de controle u)lizadas em 2019, iniciadas em
anos anteriores.

Em relação a ações adotadas para a contenção das despesas relacionadas à nomeação
de servidores efe)vos, realça-se que tais nomeações tem por obje)vo atender à demanda dos
diversos órgãos da administração pública distrital, para que estes possam cumprir suas missões
institucionais.

Registra-se, porém, que tais demandas são atendidas à medida em que é comprovada:
a compa)bilidade com as Leis de Diretrizes Orçamentárias e de Orçamento Anual; a existência de
dotação específica e suficiente para o órgão arcar com a despesa; e que a demanda
esteja devidamente justificada.

Quanto aos aspectos que influenciaram os resultados alcançados, em relação às
nomeações de servidores efe)vos, considera-se que não houveram fatos aTpicos relevantes, pois o
grande volume de nomeações foram, como de costume, nas áreas prioritárias, sendo elas: Saúde
(9,6%); Segurança (41,3%); e Educação (32,0 %). As demais 17,1% das nomeações foram realizadas em
outras áreas.

Em virtude disso foi possível, de acordo com a necessidade da Gestão Pública, a
nomeação de 3.471 (três mil quatrocentos e setenta e um).

Observa-se que no ano de estudo, algumas carreiras foram contempladas com
gra$ficações, alteração nos percentuais pagos a )tulo de periculosidade para os integrantes da
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carreira de Execução Penal, aumento da jornada de trabalho para a Secretaria de Saúde e
autorização para realização de hora-extra.

Quanto às demais categorias não houve qualquer alteração, nem tampouco
implementação de parcela de reajustes rela)va às leis publicadas em 2013, com previsão de
implementação em 2015.

Por fim, cabe ressaltar que os recursos oriundos do Fundo Cons)tucional do Distrito
Federal, com a finalidade de prover à organização e manutenção da polícia civil, da polícia militar e do
corpo de bombeiros militar do Distrito Federal, assim como assistência financeira para execução de
serviços públicos de saúde e educação, não fazem parte da metodologia de cálculo do programa.
Portanto, seus valores são excluídos das despesas relativas com pessoal.

2.4 - Meta nº 4 - Receitas Próprias.

As receitas próprias do Distrito Federal alcançaram o montante de R$ 14.911,3 milhões,
ao final de 2019, superando em R$ 32,5 milhões o valor projetado (R$ 14.878,8 milhões). De modo
que, arrecadou-se 100,22% ao inicialmente programado.

Desse computo, cabe relevar, de acordo com a metodologia do programa, não estão
inclusos os valores de transferências correntes (R$ 2.377,3 milhões), aplicações financeiras (R$ 390,3
milhões) da receita patrimonial, contribuições do servidor para o plano de previdência (R$ 1.246,7
milhões), bem como no grupo de outras receitas correntes a compensação financeira entre regimes de
previdência (R$ 681,9 milhões).      

 

2.4.1 - Receitas de Origem Tributária.

Conforme elenca o quadro acima, com relação ao desempenho da arrecadação
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tributária, no acumulado do período de 2019, observa-se que as receitas do IPTU, ITCD, ICMS, ISS e
IRRF, apresentaram realização inferior ao projetado. Dessa maneira, obteve-se o montante de R$
223.569 milhões, inferior à meta projetada (R$ 16.805,2 milhões), variação negativa de apenas 1,33%.

Nessa perspec)va, a receita realizada do ICMS foi de R$ 8.173,8 milhões, inferior em R$
21,2 mil à prevista, um desvio nega)vo de apenas 0,26%. Trata-se do principal imposto do DF, com
participação na receita tributária 49,29%.

Apesar disso, em comparação ao exercício anterior, a receita de ICMS teve crescimento
nominal de 2,31%. Assim, os maiores ganhos em termos relativos ocorreram no ICMS consumidor final,
e na rubrica outros, decorrente de pagamentos oriundos do ICMS Incentivado.

No que concerne à venda de combusTveis no DF apresentar expansão de 3,5% de
acordo com dados da Agência Nacional do Petróleo (ANP), a receita do ICMS sofreu queda real de
4,7%, contudo grande parte da queda real aferida na receita do ICMS con)nua atrelada à redução dos
recolhimentos do setor de energia elétrica, com base nos Decretos números 39.788, 39.853, 39.904,
39.974, 40.061 e 40.206, todos de 2019, que postergaram para 2020 recolhimentos referentes a fatos
geradores ocorridos 2019

Quanto ao IRRF, a receita realizada conta em R$ 3.080,0 milhões, ou seja, ficou aquém
em 6,5% em comparação ao previsto para o tributo (R$ 3.292,5 milhões). A maior parte da frustração
vem da soma equivocada da receita prevista para o Simples Nacional à previsão para o IRRF, por
ocasião da adoção da nova classificação contábil da receita tributária.

Em relação ao ISS, arrecadou-se pouco mais de R$ 2.013,6 milhões, inferior ao previsto
em R$ 15,6 milhões (R$ 2.029,2 milhões), desvio nega)vo de 0,8%, com par)cipação no total da
arrecadação tributária de 12 %. Não obstante, cabe relevar, que tal receita fora impactada pelos
efeitos da implementação da Lei Complementar Federal n° 157, de 29/12/2016, cujos efeitos foram
suspensos após março de 2018 por liminar concedida pelo STF, a qual define na prestação de serviços
financeiros o imposto é devido ao município onde houve a prestação do serviço.

No tocante ao IPVA, arrecadou-se R$ 1.314,3 milhões, superior em R$ 27,9 milhões ao
projetado (R$ 1.286,4 milhões), uma variação positiva de 2,2%.

Quanto ao IPTU, foi arrecado o montante de R$ 1.040,5 milhões, inferior à previsão
inicial em R$ 57,5 milhões, ao qual corresponde uma frustração nominal de 5,24%. Apesar de
nega)va, quanto a previsão, destaca-se a implementação de lançamento do imposto com o
mapeamento aerofotogramétrico dos imóveis.

Com relação ao ITCD, foram arrecadados R$ 146,4 milhões, valor inferior em 7,8
milhões ao valor previsto (R$ 154,2 milhões).

A respeito do ITBI, obteve-se o valor de R$ 415,02 milhões, superior em R$ 10,9 milhões
ao programado (R$ 404,1 milhões), o que corresponde positivamente a 2,7% da meta prevista.

Finalmente, no que se refere ao recolhimento de taxas foi apurado o valor de     R$
378,6 milhões, superior em R$ 43,7 milhões ao projetado (R$ 334,9 milhões), em sua maior parte
relativo a Taxa de Limpeza Pública (TLP).

 

3.2- Renúncia Tributária

No exercício 2019, a renúncia de natureza tributária a)ngiu R$ 1.814 milhões, sendo R$
1.280 milhões (71,0%) referentes a beneUcios do ICMS. Conforme visto na Tabela a seguir, a renúncia
representou 12,6% da arrecadação.
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No que tange à variação nos valores renunciados ocorrida entre 2018 e 2019, no total, a
renúncia tributária aumentou 9,83% em 2019, cerca de R$ 150 milhões. A renúncia do ICMS, tributo de
maior representatividade na arrecadação, registrou aumento de 16,02%.       

Quedas expressivas foram registradas para os beneUcios do ITCD (-R$ 23,7 milhões) e
Multas e Juros (-R$ 14,7 milhões). A queda da renúncia do ITCD deve-se ao menor volume de
transferência de patrimônio da Companhia de Desenvolvimento Habitacional do Distrito Federal
(CODHAB/DF), bem como de Imóveis da União, do Distrito Federal e da Companhia Imobiliária de
Brasília (TERRACAP), nos arts. 2º e 3º da Lei 4.997/12. A diminuição da renúncia de multas e juros
resulta da quitação gradual ao longo do tempo dos parcelamentos concedidos com o beneUcio da
redução de multas e juros, no âmbito dos programas de recuperação de crédito.

2.4.2 – Detalhamento das ações.

 

Em 2019, o Distrito Federal tomou como direcionamento ao combate à evasão e
sonegação fiscal três pilares básicos de fiscalização:

 

Monitoramento constante do comportamento tributário dos contribuintes de
segmentos econômicos relevantes, tais como empresas de comunicação, de energia elétrica, do
segmento de combusTveis, atacadistas e distribuidores, bem como de subs)tutos tributários do
ICMS, ISS, dentre outros;

Melhoria constante da fiscalização de mercadorias em trânsito em todo o DF com
o uso de câmeras nas rodovias do DF integradas ao posto fiscal eletrônico (programa de
monitoramento de operações com mercadorias em trânsito desenvolvido em QlikView –
tecnologia que suporta os projetos de Business Intelligence-BI), o que proporcionará
maior rapidez e segurança à fiscalização tributária do transporte de mercadorias des)nadas ao
Distrito Federal e que circulam pela região. Dessa forma, espera-se um melhor direcionamento
da fiscalização e consequente aumento da sensação de risco por parte dos contribuintes,
resultando em redução da sonegação fiscal do sistema de regularidade fiscal;

Realização de auditorias em empresas inscritas no DF, mas que não
correspondam ao monitoramento, e que não adotem providências após a inclusão no Malha
Fiscal/DF e em outras em que haja indícios relevantes de descumprimento de obrigação
principal. Essas auditorias serão distribuídas a par)r de critérios de relevância, materialidade e
risco (matriz de risco), considerados o impacto potencial na arrecadação, a redução tributária
es)mada e a limitação de recursos humanos. Planeja o incremento da fiscalização do ISS com
realização de auditorias em empresas contribuintes do ISS.

2.4.3 - Receitas de Origem Não Tributária.
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De outro tanto, as receitas próprias de origem não tributárias ob)veram par)cipação de
16,44%, no grupo das receitas próprias arrecadadas pelo Distrito Federal (R$ 14.911,3), com o valor de
R$ 3.728,7 milhões. 

De modo que, o grupo de maior par)cipação nessa arrecadação foi de Receitas de
Contribuição, com R$ 1.537,7 milhões, 41,24% do total,

Ainda, releva-se os valores ob)dos com Outras Receitas Correntes (R$ 1.140,1 milhão),
receitas de Serviços (R$ 500,7 milhões), com ênfase para Serviços de Transporte (R$ 134,9 milhões) e
Serviços Administrativos e Comerciais Gerais (R$ 343,8 milhões).

 

2.5 - Meta nº5 – Gestão Pública.

A meta de Gestão Pública, de acordo com os compromissos assumidos, o Distrito
Federal encaminhou o referido Relatório de execução do Programa de Reestruturação e de Ajuste
Fiscal, rela)vo ao exercício de 2019 e as perspec)vas para o triênio seguinte, contendo análise
detalhada do cumprimento de cada meta ou compromisso, de acordo com o § 1° do art. 16 do Decreto
n° 8.616, de 29 de dezembro de 2015.

Além disso, divulgou em sí)o oficial, desta secretaria, os dados e informações rela)vos
ao Programa, consoante o que dispões o §   1° do art. 1° da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de
2000.

Ademais, o preenchimento do Anexo V do RGF pelo demais poderes (Câmara Legisla)va
e Tribunal de Contas do Distrito Federal).

Cabe informar também, como exemplos da atenção voltada à melhoria constante da
Gestão Pública, a criação do Plano de Ação de 2019 pela Rede de Controle da Gestão Pública do DF
em que, dentre as ações, destacam-se o convite para que órgãos federais integrem a rede, o
compar)lhamento de bancos de dados que permitam iden)ficar atos lesivos ao patrimônio público e o
intercâmbio de informações.

 Assim como, destaca-se também, a relevância do Conselho Permanente de Polí)cas
Públicas e Gestão Governamental do Distrito Federal (CPPGG/DF), ins)tuído pelo governador do
Distrito Federal, por meio do Decreto 39.635/2019, com a função de assessoramento direto ao
governador, o órgão é composto por Secretários de Estado e lideranças de reconhecida
representatividade da sociedade civil.

Compete ao Conselho assessorar o governador na formulação de polí)cas
públicas; acompanhar sua implantação, podendo coordená-las; par)cipar de reformas estruturantes,
elaboração de normas, estudos e projetos sobre gestão e desenvolvimento do DF; e organizar eventos
e mediar diálogos entre a sociedade civil e o GDF.

 

2.6 - Meta Nº 6 – Disponibilidade de Caixa.

A meta do Programa consiste em alcançar em 2019 disponibilidade de caixa de recursos
não-vinculados do poder executivo maior ou igual às obrigações financeiras não vinculadas.
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O Poder Execu)vo do Distrito Federal apresentou disponibilidade líquida de caixa
nega)va em R$ 629,4 milhões ao final de 2019. Para os recursos vinculados, essa disponibilidade foi
posi)va em R$ 785,3 milhões. Entretanto, para os recursos não vinculados, ela foi nega)va em R$
1.414,7 milhões.

Vale ressaltar, em relação aos resultados apurados no ano anterior, houve uma melhora
de 33,5% na disponibilidade líquida do Poder Executivo, em que pese o resultado ainda ser negativo.

.

 

3- Perspectivas fiscais para o período 2020 A 2022

 

A Lei de Diretrizes Orçamentárias (Lei nº 6.352, de 07/08/2019), base legal para
orientar a elaboração e execução do orçamento do Governo do Distrito Federal, para o exercício de
2020, estabeleceu metas rela)vas às receitas, despesas, resultados primário, nominal e montante da
dívida pública, conforme previsto no art. 4º, §§ 1º e 2º, da Lei Complementar nº 101/2000 (LRF), para
o triênio 2020 a 2022, nos seguintes montantes:

Com a aprovação da Lei Orçamentária Anual - LOA (Lei nº 6.482/20, de 09/01/2020), a
Receita Orçamentária do Distrito Federal, para 2020, foi es)mada em R$ 26.007,4 milhões, sendo R$
21.390,1 milhões de recursos do Tesouro e R$ 4.617,2 milhões de Outras Fontes de Recursos, com a
fixação da despesa orçada no mesmo valor.           

A es)ma)va das despesas para o exercício de 2020 foi programada no mesmo valor das
receitas e seguem detalhadas a seguir:

Relatório de Gestão Fiscal SEEC/SEF/SUTES/CODAF/GEDAF 40745071         SEI 00002-00007720/2019-68 / pg. 12



 

 

 

3.1- Metodologia para a previsão das principais receitas tributárias para os exercícios
de 2020 a 2022.

 

Cumpre ressaltar que as projeções das receitas foram elaboradas de acordo com o
preceituado na Decisão do Tribunal de Contas do Distrito Federal nº 2.579/2008, ao qual reitera
determinação no sentido das estimativas serem demonstradas conforme a seguir:

 

Valor da receita tributária bruta referente a fatos geradores do exercício;

(-) Valor estimado da inadimplência para o exercício;

(+) Valor es)mado da arrecadação referente a exercícios anteriores, não inscritos
em dívida ativa;

(-) Valor estimado da renúncia de receita;

(=) Receita tributária líquida estimada.

                  

                   Para a projeção de receita tributária para o triênio 2020 a 2022, almeja-se
que para o exercício de 2020 ocorra redução de R$ 865.522,90 (oitocentos e sessenta e cinco mil,
quinhentos e vinte e dois reais e noventa centavos) na arrecadação de impostos, taxas e contribuição
de melhoria, ou seja, 5,2% a menos do que o realizado em 2019. Contudo, para os dois anos seguintes,
a expectativa é de crescimento na receita de tributos em torno de 6% em relação ao ano de 2019.

3.1.1 IPTU, TLP e IPVA

 

                   Na previsão da arrecadação do IPTU, IPVA e TLP, foram u)lizadas
informações sobre o montante do lançamento, séries históricas de arrecadação, índices es)mados de
inadimplência, es)ma)vas de receita oriunda de pagamentos de débitos de exercícios anteriores e
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movimentos sazonais próprios da arrecadação mensal.

                   Quanto à receita da Dívida A)va, de Multas e Juros e de Multas e Juros da
Dívida A)va dos respec)vos tributos, foi u)lizada a modelagem de alisamento exponencial )po “Holt-
Winters”, estendendo as séries desde março de 2020. Para o caso do IPTU e do IPVA, foram deduzidas
do lançamento as expecta)vas dos valores concedidos de créditos para esses tributos dentro do
âmbito do programa Nota Legal.

3.1.2 ICMS e ISS

 

 Para séries históricas es)madas da arrecadação bruta, incluindo o SIMPLES, além de
acrescentar inadimplência e renúncia, mas excluindo a receita de exercícios anteriores, foram
u)lizadas equações es)madas pelo método dos mínimos quadrados ordinários, onde as receitas
mensais nominais do ICMS e do ISS são explicadas pelo nível de a)vidade econômica, medido pelo PIB
mensal a preços de mercado, obtido pelo site do BACEN.

A fim de estabelecer correlação da receita bruta, incluindo inadimplência e renúncias,
com a série histórica do PIB mensal, foram construídas séries históricas para as receitas brutas do
ICMS e do ISS, levando em consideração que a receita em determinado mês é influenciada pelos fatos
geradores dos tributos ocorridos no mês anterior. Assim, foram es)madas duas equações, uma para o
ICMS e outra para o ISS.                       

Com base na modelagem de alisamento exponencial )po “Holt-Winters”, versão
mul)plica)va, foi es)mado o PIB mensal, estendendo a série até dezembro de 2022 e, em seguida,
ajustando a série conforme expectativa do mercado financeiro para o PIB.

                   Para 2020, foi u)lizada a expecta)va de 0,02% para o PIB, anunciada pelo
governo federal em 20/03/2020, e de 3,59% para o IGP-DI (proxy do deflator implícito), divulgada pelo
Relatório Focus (BACEN) em 13/03/2020. Para 2021 e 2022, as expecta)vas u)lizadas foram de 2,76%
e 2,49%, respec)vamente, para o PIB, e 4,14% e 3,96% para o IGP-DI, de acordo com a pesquisa Focus
(BACEN) em 03/04/2020. A par)r da série estendida do PIB ajustado, foram projetadas as
arrecadações do ICMS e do ISS para o mesmo período.

                   Da receita bruta es)mada, foram deduzidas as es)ma)vas da inadimplência
e da renúncia tributária e acrescidas às expecta)vas de arrecadação rela)va a exercícios anteriores,
resultando em previsões para a receita líquida. Para ambos os impostos, quanto à receita da Dívida
A)va, de Multas e Juros e de Multas e Juros da Dívida A)va, foi u)lizada a modelagem de alisamento
exponencial tipo “Holt-Winters”, estendendo as séries a partir de março de 2020.

3.1.3 ITBI e ITCD                                   

U)lizou-se a metodologia de avaliação das variações sazonais da porcentagem da
tendência, sendo considerados para projeção os movimentos de tendência e sazonalidade da
arrecadação bruta verificada entre janeiro/2009 a fevereiro/2020. Quanto à receita da Dívida A)va, de
Multas e Juros e de Multas e Juros da Dívida A)va desses tributos, foi u)lizada a modelagem de
alisamento exponencial tipo “Holt-Winters”, estendendo as séries desde março de 2020.

3.1.4 Taxas

Quanto às taxas, exceto a TLP, a ADASA – Agência Reguladora de Águas, Energia e
Saneamento Básico do DF foi a fonte para a projeção da Taxa de Fiscalização sobre os Serviços
Públicos de Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário – TFS e da Taxa de Fiscalização dos Usos
de Recursos Hídricos – TFU. A Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanís)ca - DF Legal foi a
fonte para os valores anuais previstos das Taxas de Funcionamento de Estabelecimento – TFE e Taxa
de Execução de Obras – TEO.

Quanto à Taxa de Expediente - TE e a Taxa de Vistoria de Estabelecimento - TVE, estas
)veram os seus valores projetados com base a atualização monetária pelo INPC médio, baseado nas
expectativas de variação do INPC da Pesquisa Focus BACEN em 03/04/2020.
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3.1.5 IRRF

A previsão anual para o Imposto de Renda Re)do na Fonte considerou a atualização
monetária pelo INPC médio previsto para 2020, baseado nas expecta)vas de variação do INPC da
Pesquisa Focus BACEN em 03/04/2020, a partir da receita realizada em 2019.

 

 

 

3.2- Metodologia para a previsão das principais despesas para os exercícios de 2020 a
2021.

A base para a projeção das despesas de pessoal do Poder Execu)vo levou em
consideração a execução da folha normal de pagamento do exercício de 2019 e valores projetados
para o exercício de 2020, bem como o crescimento vegetativo da folha.

Para definição dos valores das áreas de Educação e Saúde, de acordo com a origem dos
recursos, Fundo Cons)tucional do Distrito Federal – FCDF e Governo do Distrito Federal – GDF,
necessário se fez projetar o montante a ser fixado para o FCDF, a par)r das projeções da RCL da
União.

Destaca-se que, por determinação do TCU, Acórdão 2.891/2015, os valores do Fundo
Cons)tucional não integram o Orçamento do Distrito Federal, devendo ser executado, integralmente,
no SIAFI. Com isso, foi possível definir os valores para as áreas de Segurança Pública, conforme art.
21, XIV, da Constituição Federal, e, também, para as áreas de educação e saúde.

No caso do Poder Legisla)vo, foi u)lizada a mesma metodologia de cálculo aplicada
para o Poder Execu)vo, considerando as informações provenientes da Câmara Legisla)va e do
Tribunal de Contas, recebidas por meio de OUcio, que inclusive es)mam as programações para
reajustes salariais e nomeações decorrentes de concursos públicos.

Foram contabilizados, ainda, para ambos os Poderes, os acréscimos autorizados para as
despesas de pessoal para o exercício de 2019, atualizados pelo CVA, e para o exercício de 2020.

Rela)vamente às despesas com juros, amor)zação e encargos da dívida pública, foram
levadas em consideração as informações produzidas pela Secretaria de Estado de Economia quanto à
carteira de operações de créditos já contratadas, bem como aquelas a contratar, de forma a atender
ao que orienta o Manual de Instrução de Pleitos – MIP, elaborado pela Secretaria do Tesouro Nacional
do Ministério da Fazenda – STN/MF, com vistas a que constem das programações da Lei Orçamentária
para o exercício em referência, a fim de subsidiar as garan)as da União sobre as operações
autorizadas pelo Poder Legislativo local.

Para inversões financeiras, tomou-se por base o valor executado no exercício financeiro
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de 2019. Além disso, foi feito um levantamento das fontes de recursos u)lizadas em exercícios
passados para financiar esse grupo de despesa e, de posse da projeção de arrecadação em cada uma
dessas fontes, foi utilizada a mesma proporção de gastos com esse grupo.

Enquanto, em relação aos inves)mentos, foram consideradas as possibilidades de
efe)vo ingresso dos recursos decorrentes de operações de crédito e das alienações de bens imóveis,
bem como os pressupostos de entrada de recursos de convênios com o Governo Federal.

 

3.3- Ações previstas para comporem as metas de arrecadação própria para o triênio
2020-2022.

           

Para o próximo triênio (2020-2022) as principais ações, com vistas a arrecadação de
receitas próprias, estão elencadas abaixo, com ênfase para receitas tributárias:

 

Monitoramento por item da NF-e na cobrança do ICMS-ST des$natários -
Aprimorar modelo de auditoria eletrônica com foco na captura e tratamento de itens da NF-e
sujeitos ao ICMS-ST, cuja responsabilidade pelo recolhimento do imposto seja o des)natário das
mercadorias, de modo a verificar a conformidade da emissão dos documentos fiscais eletrônicos
e apurar corretamente o valor do imposto a ser recolhido pelo contribuinte através soluções de
modelo de auditoria eletrônica de forma que possa ser feito o monitoramento eletrônico das
mercadorias em trânsito por item da NF-e sujeitos a ICMS-ST. Meta- Aumentar a arrecadação em
R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais)

Prazo: até dezembro de 2020;

 

Monitoramento por item da NF-e na cobrança do ICMS-ST
remetente-Desenvolver modelo de auditoria eletrônica com foco na captura e tratamento de
itens da NF-e sujeitos ao ICMS-ST, cuja responsabilidade pelo recolhimento do imposto seja o
remetente das mercadorias estabelecido em unidades da federação que sejam signatários de
convênios/protocolos, sem a inscrição de subs)tuto tributário no DF, de modo a verificar a
conformidade da emissão dos documentos fiscais eletrônicos e apurar corretamente o valor do
imposto a ser recolhido pelo contribuinte, buscando desenvolver soluções de modelo de
auditoria eletrônica de forma que possa ser feito monitoramento eletrônico das mercadorias em
trânsito por item da NF-e sujeitos ao ICMS-ST. Meta- Aumentar a arrecadação em R$
5.000.000,00 (cinco milhões de  reais)

Prazo: até dezembro de 2020;

 

Monitoramento das empresas com indícios de fraudes na emissão de
documentos fiscais - Aprimorar o modelo de auditoria eletrônica com foco na captura e
tratamento de itens da NF-e, de modo a iden)ficar as empresas que emitem notas fiscais de
forma fraudulenta, com o obje)vo de gerar crédito de ICMS. Meta: Aumentar a arrecadação em
R$ 1.000.000,00 (um milhões de reais)- Prazo: até dezembro de 2020;

 

Auditoria Especial Concentrada a ser realizada nas empresas que cometam
infrações na circulação de mercadorias em trânsito em volume que jus$fique a sua
realização - Auditoria especial concentrada nas empresas que tenham sido autuadas no trânsito
de mercadorias, que tenham volume significa)vo de operações e que tenham vinculação com a
autuação, visando auditar as empresas que tenham sido autuadas no trânsito de mercadorias e
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que realizem com frequência o mesmo procedimento de sonegação de ICMS .Meta: Aumentar a
arrecadação em R$ 1.000.000,00 (um milhões de reais) Prazo: até dezembro de 2020;

 

 

Desenvolvimento de sistema integrado de controle de processos-Desenvolver
um sistema integrado de controle de processos de cons)tuição de crédito tributário desde a sua
origem (formação até a sua cons)tuição defini)va no âmbito administra)vo) em um sistema
integrado de controle, qualita)vo e quan)ta)vo, de processos, conjuntamente GECON/COFIT e
GEJUC/COTRI, de forma que haja o lançamento do crédito tributário cons)tuído em uma única
base de dados. Meta: 50 % de implantação e desenvolvimento do sistema. Prazo: até dezembro
de 2020;

 

Monitoramento quanto ao cumprimento das obrigações tributárias de
contribuintes optantes por regimes especiais de tributação - Monitorar empresas optantes
pelo regime do Lei nº 5.005/2012, Decreto nº 34.063/2012 e demais regimes especiais
constantes da legislação tributária. Meta: 50 % das empresas selecionadas - Prazo: até
dezembro de 2020;

 

Monitoramento quanto ao cumprimento das obrigações tributárias de
contribuintes produtores rurais - Monitorar empresas de contribuintes produtores rurais, de
beneficiamento agrícola e do sistema de produção integrada e verificar, por meio de auditorias,
se os contribuintes produtores rurais, as empresas de beneficiamento agrícola e do sistema de
produção integrada encontram-se com todas as obrigações tributárias corretas. Meta: 50 % das
empresas selecionadas - Prazo: até dezembro de 2020.

 

Desenvolvimento de auditorias voltadas para EFD (SPED) -
Desenvolver/Executar metodologia de auditorias tendo como base o sistema EFD (SPED)
contemplando controle de entradas e saídas por meio da chave da NF-e. Meta: 100 % das
empresas selecionadas- Prazo: até dezembro de 2020.

 

 

 

 

3.4- Ações previstas em relação ao Combate à Evasão Fiscal, para o triênio 2020 a 2022

 

O Governo do Distrito Federal apresenta, para o período rela)vo à 2020, o Plano de
Ação da Coordenação de Fiscalização Tributária que elenca as ações a serem realizadas durante o
exercício a fim de evitar à evasão e sonegação fiscal, conforme quadro abaixo:
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Quanto aos anos seguintes (2021 e 2022) os demais documentos/projetos encontram-
se em fase de discussão, ou seja, encontram-se em fase de elaboração conjunta com as gerências
finalísticas junto à Coordenação de Fiscalização Tributária.

3.5- Ações previstas em relação à Gestão de Pessoas, para o triênio 2020 a 2022.

           

Em relação às projeções preliminares do Distrito Federal para o triênio 2020-2022,
informa-se que, no que concerne a concursos públicos e nomeações para cargos efe)vos, já se
elabora impacto orçamentário-financeiro para o atual exercício e para os dois períodos subsequentes.
Considera-se para fins de cálculo do referido impacto o vencimento básico da carreira, gra)ficações e
adicionais previstos em lei, sendo que os mesmos são baseados em dados estaTs)cos dos atuais
servidores da carreira, aquênio, 13º salário, 1/3 de férias, par)cipação estatal no plano de seguridade
do servidor e benefícios.

Ainda sobre o tema, cabe mencionar o disposto na Lei nº 6.352, de 07/08/2019, que
dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o exercício financeiro de 2020 e dá outras providências,
com posteriores alterações, especificamente o Anexo IV, onde estabelece as disposições rela)vas a
despesas com pessoal, encargos sociais e beneUcios aos servidores, empregados e seus
dependentes.

Para os anos de 2020, 2021 e 2022, tem-se por desiderato, implementar a
automa)zação de ro)nas de lançamentos de pagamentos como acerto de contas para os servidores
que possuem vínculo com a Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Distrito Federal;
proceder a higienização dos dados no SIGRH ao viso de possibilitar uma migração de informações
mais eficiente para o novo Sistema Integrado de Gestão de Pessoas (SIGEPE-DF), em construção e
finalizar a implementação do e-social.

Sobre as perspec)vas e critérios u)lizados nas projeções preliminares do Distrito
Federal para o triênio 2020-2022, relacionada à nomeação de servidores efe)vos, no)cia-se que
apesar da Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei de Orçamento Anual  autorizarem nomeações de
servidores efe)vos, estas ocorrem, de fato, à medida em que há disponibilidade financeira,
diretamente dependente da arrecadação dos cofres públicos, suficiente para comportar a
despesa, condicionada à observância dos limites para cada um dos poderes, na forma do art. 20 da Lei
de Responsabilidade Fiscal.

Informa-se  que a projeção das despesas  de Pessoal e Encargos Sociais, evidenciando o
crescimento vegeta)vo de 1,785%, em percentual e em valor nominal referente ao triênio de 2020 -
2022 será de R$23.677.141.139,39 (vinte e três bilhões, seiscentos e setenta e sete milhões, cento e
quarenta e um mil cento e trinta e nove reais e trinta e nove centavos), R$24.099.838.358,32 (vinte e
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quatro bilhões, noventa e nove milhões, oitocentos e trinta e oito mil trezentos e cinquenta e oito reais
e trinta e dois centavos) e R$24.530.081.798,23 (vinte e quatro bilhões, quinhentos e trinta milhões,
oitenta e um mil setecentos e noventa e oito reais e vinte e três centavos)respec)vamente, conforme
demonstrado abaixo:

Salienta-se que os valores demonstrados acima são valores aproximados e foram
apurados tendo como base o que já foi gasto no ano de 2020, bem como ressalta-se que
foi considerado o índice vegeta)vo definido, em conjunto com a Subsecretaria de Orçamento Público-
SUOP desta Secretaria de Estado, no exercício anterior.

Em relação à Gestão de Pessoas, com vistas ao aperfeiçoamento e racionalização no
custo de pessoal, para o próximo triênio, há como prioridade os seguintes projetos:

 

Novo Sistema de Gestão de Pessoas - IGEPE-DF – Implantação de solução
integrada, parametrizável e customizada de Tecnologia da Informação (TI) para suporte às
a)vidades inerentes à Gestão de Pessoas no âmbito do Governo do Distrito Federal, conforme
condições, quan)dades e exigências estabelecidas por meio do Contrato de Prestação de
Serviços nº 36.930/2018 – SEPLAG, com vigência de trinta e seis meses a contar da assinatura,
em 24/08/2018, firmado entre a então Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão –
SEPLAG/DF e a empresa DIGIDATA CONSULTORIA E SERVIÇOS DE PROCESSAMENTO DE DADOS
LTDA;

Recadastramento de Servidores - O recadastramento dos servidores e
empregados a$vos - 2019/2020 está em andamento  conforme o cronograma fixado por meio
da Portaria SEFP 256/2019, sendo realizado por meio de aplicação desenvolvida em parceria
com a Subsecretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação (SUTIC), o Sistema de
Recadastramento, Complementação e Atualização de Dados (RECAD). A finalidade é promover a
melhoria da qualidade dos dados man)dos no SIGRH, para possibilitar o atendimento aos
ditames do Sistema de Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e
Trabalhistas (eSocial) e, ainda, propiciar a migração dessa base de dados para o SIGEPE-DF.

 

3.5 –Investimentos para triênio 2020 a 2022

 

Para o próximo triênio, para inves)mentos, entre várias ações previstas, destacam-se
às seguintes:

 

Planejamento a longo prazo até 2060, ano do centenário da capital - Conjunto
de inicia)vas, metas e ações que projetam a cidade até o seu centenário – e a meta é que seja
consolidado como um plano de Estado e não apenas de governo. Por isso, o GDF propôs ao
Poder Legisla)vo a aprovação de uma emenda à Lei Orgânica do DF que garanta a perenidade
do plano estratégico, tornando-o referência obrigatória para a elaboração dos projetos
orçamentários – Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO) e Lei
Orçamentária Anual (LOA). O plano está dividido em oito eixos temá)cos: Gestão e Estratégia,
Saúde, Segurança, Educação, Desenvolvimento Econômico, Desenvolvimento Social,
Desenvolvimento Territorial e Meio Ambiente;

 

Enfrentamento da pandemia de Covid-19 - Com a finalidade de apoiar a
execução e o desenvolvimento de projetos e ações de pesquisa, inovação e extensão destinadas
ao combate à Covid–19, a Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito Federal (FAP-DF) e a
Fundação de Empreendimentos CienTficos e Tecnológicos (Finatec) firmaram um convênio em
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que a Secretaria de Saúde do Distrito Federal será beneficiada diretamente. Visa realizar
testagens do coronavírus, a par)r da aquisição de materiais e insumo, fomento ao setor
produ)vo (startups, micro e pequenas empresas) que tenha por obje)vo o desenvolvimento de
ações e projetos de inovação tecnológica e produtos que se enquadrem no combate à Covid-19
e às consequências da pandemia;

 

Criação do programa Emprega DF - Incen)va a geração de novos empregos. Já
aderiram ao programa a Novo Mundo e a SKS Indústria Comércio e Serviços. A Novo Mundo será
responsável pela criação de 800 empregos diretos e 200 indiretos e a SKS por 130 empregos
diretos e pelo menos 30 indiretos. Outras duas já estão com a documentação analisada – e 12
manifestaram interesse em aderir. O Emprega-DF alcança os setores de indústria e comércio e
tem como obje)vos a geração de emprego e qualificação profissional, a diversificação da
economia, o desenvolvimento integrado e geração de novas tecnologias e a busca de novos
mercados nacionais e internacionais;

 

Programa Probidades – Programa de Desenvolvimento Econômico do Distrito
Federal -  Tem como missão promover a melhoria da qualidade de vida da população no Distrito
Federal.  A inicia)va é executada por meio de um inves)mento internacional com o Banco
Interamericano de Desenvolvimento – BID, no valor de US$ 71 milhões, cujo obje)vo é promover
o desenvolvimento econômico do DF, mediante melhorias no ambiente de negócios,
inves)mentos e capacitação em 4 Áreas de Desenvolvimento Econômico – ADE:   Materiais de
Construção (Ceilândia); Setor de Indústrias (Ceilândia); Múltiplas Atividades (Gama).

 

 

Conclusão:

O relatório conclui que o Governo do Distrito Federal cumpriu em sua maior parte seu
propósito de responsabilidade fiscal, assim como desenvolvimento social e governamental. Abaixo
segue demonstrativo com as metas definidas para o programa e o seu resultado em 2019.

Verifica-se, com exceção da Meta 6, que o Distrito Federal cumpriu todas metas.
Importante salientar o valor alcançado na Meta 2 -Resultado Primário, pois ao longo dos anos tal valor
apresentava-se nega)vo e 2019, através de uma gestão fiscal equilibrada, foi possível reverter esse
quadro.  Em relação a meta 5, são metas não mensuráveis, ou seja, metas qualita)vas, conforme
descrito no item 2.5. O Distrito Federal atingiu todos resultados propostos.
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Demais disso, apesar do resultado ainda nega)vo, na Meta 6- Disponibilidade Caixa
Liquida, houve uma grande melhora quando comparado ao exercício de 2018, conforme explicado no
item 2.6, desse relatório. Cabe frisar, apesar de não a)ngir tal meta, conforme legislação, não há
nenhuma punição ao Distrito Federal, tendo em vista o alcance das Metas 1 e 2. Estas sim, com
penalidades previstas, caso não alcance o resultado previsto.

Nesse contexto, para o próximo triênio, o Governo do Distrito Federal buscará, cada vez
mais, a excelência da exploração da base Tributária Distrital, com o obje)vo de ampliar as diversas
fontes de receitas, de forma a financiar as despesas obrigatórias de caráter con)nuado e aquelas
cons)tucionais ou legais, bem como concre)zar a realização de ações governamentais dos programas
e projetos estratégicos da administração.

Concomitantemente, honrará as despesas obrigatórias, incluídas o custeio de áreas
prioritárias, como saúde e educação, bem como o cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Dessa maneira, considerando o exposto neste relatório, é esperado que o Distrito
Federal seja considerado adimplente em todas as metas definidas pelo Programa.       
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